
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 3 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004301/2025-14
Santo André-SP, 20 de fevereiro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade relativo ao ofício restrito Nº do Protocolo:
23006.003828/2025-21, análise (id) ePAD nº 80197, solicitando análise e providências da
Corregedoria para fins de possível: instauração de processo administrativo disciplinar para
apuração dos possíveis fatos narrados e aplicação das sanções cabíveis, conforme dispõe a
legislação e os regulamentos aplicáveis, consoante argúi o representante.

Vistos e examinados os documentos do ofício restrito encaminhado e após a realização da
análise preliminar, considerando que:
Analisada inicialmente a documentação recebida, à luz da legislação em vigor, ressalta-se,
preliminarmente que:

A) Salvo melhor juízo, regra geral, a Diretoria da unidade, a Presidência do Conselho, os
conselheiros, no uso da palavra, bem como a Comissão relacionada à matéria especializada
ora examinada buscaram anteriormente as iniciativas de buscar o diálogo e a solução
consensuada dos conflitos no caso relatado, estudando eventuais medidas preventivas
saneadoras, relacionadas a propostas de mudanças de ambientes (alocação) de
pesquisadores em espaços de pesquisas desenvolvidas por agentes públicos, observando-se a
processualidade mínima, inclusive expedindo ofícios, franqueando prazo de respostas
formais, realizando reuniões de interlocução e outras formas consensuais de dirimir os
conflitos de convivialidade.

B) Dessa forma, salvo diferente constatação por autoridade instrutora, não consta do caso em
concreto a aplicação de sanções ou punições ou desrespeito ao devido processo legal, mas
tão somente o exercício do poder hierárquico, de ofício, e o uso moderado da
discricionariedade regrada, facultando-se aos administrados poder apresentar razões escritas
no prazo legal que consta da Lei nº 9784/1999, antes da tomada de decisões acerca de
mudanças de local de alocação de pesquisadores.

C) Conforme o Regimento Geral da UFABC, os Conselhos dos centros podem decidir ou emitir
pareceres sobre questões de ordem administrativa e disciplinar, no âmbito de sua
competência. Nesse sentido, a Resolução ConsUni nº 63:
RESOLUÇÃO ConsUni Nº 63
"Seção IV Dos Conselhos dos Centros
Art. 9º Compete ao Conselho de cada Centro:
II - decidir ou emitir pareceres sobre questões de ordem administrativa e disciplinar, no âmbito de sua
competência;"

D) Nos termos da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38, consta
que as denúncias, as representações ou relatos deverão ser objeto de juízo de
admissibilidade:
"Art. 38.As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência desuposta infração disciplinar
ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser
objeto de juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração,bem como a
espécie de procedimento investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial decorreição poderá se valer dos
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procedimentos investigativos previstos neste Capítulo.
§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos quepossibilitem sua apuração será
motivadamente arquivada.
§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de defl agrar processocorrecional, caso verifi que a
ocorrência de prescrição antes da sua instauração.
§ 4º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo a que se refere ocaput do art. 62 desta Portaria
Normativa, deverá ser proposta a celebração de TAC."

E)Considerando a Portaria Nº 4326/2024 REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.015886/2024-
17, artigo 4º, incisos I, XXVI e XXVII:
"Art. 4º São competências da Corregedoria-setorial da UFABC:
I - Exercer, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final quanto ao juízo de
admissibilidade correcional, em âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC, podendo se valer da
instauração e condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações
disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a UFABC;
IV - Instaurar e conduzir procedimentos investigativos;
VII - Instaurar e conduzir processos correcionais;
XXVI - Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, às representações funcionais, e outras demandas
correcionais que versem sobre possíveis infrações disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se
for o caso, promovendo sua apuração mediante análises iniciais de admissibilidades, investigações preliminares
sumárias, investigações preliminares, sindicâncias investigativas, sindicâncias acusatórias, procedimentos
administrativos disciplinares e/ou correcionais cabíveis;
XXVII - Preparar a expedição de notas técnicas de análise inicial de admissibilidade,de análises preliminares, de
notas técnicas de análise acerca da regularidade processual de processos investigativos ou acusatórios, bem
como proceder com a projetização de matrizes de responsabilização, e de outros documentos preparatórios
similares, os quais demandem estudos para subsidiar os atos decisórios da autoridade instauradora e da
autoridade julgadora, conforme o caso;"

F) Tendo em vista o artigo 4º, inciso VII, da Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de
2015:
"Art. 4º São competências da Corregedoria-seccional da UFABC:
"VII. Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, representações e outras demandas que versem sobre
possíveis infrações disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se for o caso, promovendo sua
apuração mediante sindicâncias, procedimentos administrativos disciplinares e/ou correcionais cabíveis;"

G) As descrições de hipotéticos fatos e das supostas condutas relacionadas nos documentos
diversos requerem a devida atenção analítica e investigativa inicial pela unidade correcional,
de forma a subsidiar a manifestação final de Juízo de Admissibilidade da autoridade
instauradora.

H) Assim sendo, parece necessário a instauração de procedimento de análise inicial de
admissibilidade, para fins de instruir o feito com nota técnica analítica, para exame técnico
cabível, sem descartar a hipótese de eventuais outras ulteriores instaurações de investigação
preliminares, sindicâncias investigativas ou processos disciplinares acusatórios, caso houver
justa causa fundamentada e lastro indiciário razoável para a projetização da apuração
correcional.

I) Para o momento, embora o representante tenha alistado pessoas diversas, não resta claro a
extensão dos mencionados fatos e das hipotéticas condutas, razão pela qual é necessário
complementos de investigação mínimos, franqueando-se aos administrados mencionados o
direito de poder contrastar e esclarecer acerca das alegações formuladas, tendo em vista que,
no processo administrativo, a responsabilidade, regra geral, é subjetiva, e o agente público só
responde pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro
grosseiro. Nesse sentido, o artigo 28 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro:
"Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou
erro grosseiro"

J)No mais, no suporte fático em análise, não restou claro que tenha havido o uso dos
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instrumentos recursais para requerer a revisão de deliberações na adequada via (por
exemplo, requerendo a revisão do ato mediante a autoridade colegiada), portanto, seguindo-
se à diretriz da focalização na resolução consensual de conflitos, quando essa for possível, nos
termos da legislação em vigor, parece necessário que os agentes públicos busquem essa via
preferencial, também ressaltada no Código de Processo Civil, que é de aplicação subsidiária
nos processos administrativos diversos, inclusive na seara correcional ou disciplinar. Ademais,
ressalvada prova em sentido contrário, não consta a aplicação de penalidades ou sanções,
não se tratando de decisões definitivas, mas tão somente atos administrativos preparatórios
de eventual decisão que possa ser tomada (exemplo: expedição de ofícios), mas ressaltando a
possibilidade de o administrado, no prazo legal, apresentar justificativas para buscar
convencer a Administração acerca de outras possibilidade de medidas administrativas.

K) Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos
procedimentos investigativos, edição 2022, página 50:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela, podem ser
citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas
informatizados, análise da legislação pertinente , análise da documentação relativa ao caso, consulta de
informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a
solicitação de manifestação do próprio denunciado ou representado."

L) Ainda, conforme o Manual de PAD da CGU, páginas 74 a 75, a sede disciplinar é
residual,somente devendo ser inaugurada quando os demais instrumentos gerenciais não
punitivos não surtirem o efeito restabelecedor da ordem interna:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,páginas 74 e75:
"Sabe-se que a instauração dos instrumentos punitivos traz consigo onerosos custosa serem suportados pela
Administração e seus agentes. Tais custos descortinam reflexos tanto materiais, como, por exemplo, gastos
financeiros, resultados negativos na produtividade da atividade-fim do órgão ou entidade, entre outros, quanto
imateriais, como o desconforto causado no âmbito da repartição, repercussões na imagem e segurança jurídica
da instituição, etc.
Reforça-se, portanto, que a custosa e reservada sede disciplinar somente deve ser inaugurada quando os demais
instrumentos gerenciais não punitivos não surtirem o efeito restabelecedor da ordem interna ou inibidor da
desordem administrativa."

Em vista do acima exposto, considerando a necessidade de esclarecimentos preliminares,com
fundamento nos seguintes artigos: artigo 4º, incisos I, IV, VII, XXVI e XXVII, Portaria
Nº4326/2024 REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.015886/2024-17; artigo 4º, inciso VII, da
Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015, e artigos 38 e 113 da Portaria
Normativa CGU nº CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022; combinados com o artigo 2º da
Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06), DECIDO pela instauração de Análise Inicial de
Admissibilidade para tratar da demanda constante no documento: Ofício restrito Nº do
Protocolo: 23006.003828/2025-21.
Na conclusão do feito, retornem os autos para Juízo de Admissibilidade acerca de
procedimentos investigativos, consensuais ou acusatórios cabíveis. Franqueia-se à unidade
administrativa e aos eventuais administrados mencionados no relato constante do ofício
restrito e documentação anexada a abertura de prazo para prestação de esclarecimentos
preliminares, com a expedição de ofícios restritos, observando-se o artigo 4º, inciso IV, da Lei
nº 9784/1999, e também o direito fundamental de não-autoincriminação, conforme consta
da legislação e doutrina:
"Artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999:
Art. 4o São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato
normativo:
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos."
Doutrina de Direito Administrativo: o dever de prestar informações e colaborar e os limites do ordenamento
jurídico:
"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do ordenamento, sendo
dever da Administração nos processos administrativos em geral respeitar o direito de o interessado não se
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"autoincriminar" (em sentido amplo)"
Citação de excerto da obra de autoria de: Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo Administrativo: Lei
9784/99 Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas, 2009.

Inicialmente, a análise inicial da demanda correcional, será realizada por intermédio da
equipe da Corregedoria da UFABC.

Após instruídos os autos, retorne o procedimento preparatório para expedição de nota
técnica, exame e novo juízo de admissibilidade.

(Assinado digitalmente em 20/02/2025 18:39 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SETORIAL TITULAR PRO-TEMPORE
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 3, ano:
2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 20/02/2025 e o código de

verificação: 8e870f0640
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